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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2º, 
INCISOS II E VII DO CÓDIGO PENAL. FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. OFENSA À DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. 
COMPATIBILIDADE DA CUSTÓDIA CAUTELAR COM O 
REGIME SEMIABERTO. GUIA DE EXECUÇÃO PROVISÓRIA 
EXPEDIDA E PACIENTES QUE SE ENCONTRAM EM 
ESTABELECIMENTO PENAL COMPATÍVEL COM O REGIME 
PRISIONAL FIXADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Neste agravo regimental, não foram trazidos argumentos novos, aptos 
a elidirem os fundamentos da decisão agravada. Tais fundamentos, uma 
vez que não foram devidamente impugnados, atraem ao caso o disposto 
no enunciado n. 182 da Súmula desta Corte e inviabiliza o 
conhecimento do agravo, por violação do princípio da dialeticidade, 
uma vez que os fundamentos não impugnados se mantêm. Precedentes.
2. Na hipótese, conforme asseverado no decisum agravado, a instância 
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de origem afirmou que o apenado já se encontra em estabelecimento 
penal compatível com o regime fixado e, por isso, não há violação à 
Súmula Vinculante n. 56, sendo que essa premissa fática não pode ser 
alterada na via estreita do habeas corpus.
3. Não há que se falar, assim, em manifesta ilegalidade a ensejar a 
concessão da ordem de ofício.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2º, 
INCISOS II E VII DO CÓDIGO PENAL. FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. OFENSA À DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. 
COMPATIBILIDADE DA CUSTÓDIA CAUTELAR COM O 
REGIME SEMIABERTO. GUIA DE EXECUÇÃO PROVISÓRIA 
EXPEDIDA E PACIENTES QUE SE ENCONTRAM EM 
ESTABELECIMENTO PENAL COMPATÍVEL COM O REGIME 
PRISIONAL FIXADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Neste agravo regimental, não foram trazidos argumentos novos, aptos 
a elidirem os fundamentos da decisão agravada. Tais fundamentos, uma 
vez que não foram devidamente impugnados, atraem ao caso o disposto 
no enunciado n. 182 da Súmula desta Corte e inviabiliza o 
conhecimento do agravo, por violação do princípio da dialeticidade, 
uma vez que os fundamentos não impugnados se mantêm. Precedentes.
2. Na hipótese, conforme asseverado no decisum agravado, a instância 
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de origem afirmou que o apenado já se encontra em estabelecimento 
penal compatível com o regime fixado e, por isso, não há violação à 
Súmula Vinculante n. 56, sendo que essa premissa fática não pode ser 
alterada na via estreita do habeas corpus.
3. Não há que se falar, assim, em manifesta ilegalidade a ensejar a 
concessão da ordem de ofício.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ELINALDO SANTANA DE 

JESUS, VALMIR RAMOS CABRAL, SIRLANDO RAMOS CABRAL e MAIURY 

SILVA DE SANTANA contra decisão monocrática da eminente Presidente desta Corte, 

que indeferiu liminarmente o presente writ (e-STJ fls. 135/138).

Em suas razões (e-STJ fls. 143/164), a defesa do agravante reitera os 

argumentos apresentados anteriormente, sustentando existência de constrangimento ilegal 

impostos aos pacientes, sustentando, em resumo, que os mesmos se encontram 

cumprindo pena em regime incompatível com o fixado na condenação.

Ao final, requer que seja reconsiderada a decisão agravada ou, 

alternativamente, provido o presente agravo regimental e, consequentemente, concedida a 

ordem para que seja concedido aos pacientes o direito de recorrer em liberdade, ou, 

subsidiariamente, o direito de trabalho externo harmonizado com recolhimento domiciliar 

noturno, ou prisão domiciliar.

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, buscava a defesa dos recorrentes, em síntese, fosse 

concedido aos pacientes o direito de recorrer em liberdade, ou, subsidiariamente, o direito 

de trabalho externo harmonizado com recolhimento domiciliar noturno, ou prisão 

domiciliar.

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte 

insurgente não trouxe quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão 

agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas corpus, previamente examinadas e 

rechaçadas pelo decisum monocrático.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte 

insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar seu desacerto, sob 
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pena de não conhecimento do recurso. Infirmar os fundamentos da decisão que se 

pretende reformar é condição necessária de admissibilidade recursal, conforme 

demonstram inúmeros precedentes desta Corte Superior de Justiça.

Nesses casos, é inafastável a incidência do verbete sumular n. 182/STJ, que 

assim dispõe:

É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada.

 
Nesse sentido, seguem os precedentes desta Corte:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INTEMPESTIVIDADE 
AFASTADA. INTIMAÇÃO ELETRÔNICA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
OBSERVÂNCIA DO ART. 5º, §§ 1º e 3º, DA LEI N. 11.419/2006. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. POSSIBILIDADE. ART. 258, § 3º, DO RISTJ. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO DEMONSTRADA. NÃO 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 5º, §§ 1º e 3º, da Lei 11.419/2006, a intimação do 
Ministério Público considera-se realizada no dia em que efetivada a consulta 
eletrônica a seu teor. Caso contrário, considerar-se-á efetivada ao término do 
prazo de 10 dias, contados da data do envio eletrônico.
2. A tese fixada no julgamento do REsp n. 1.349.935/SE, submetido à 
sistemática dos repetitivos, não foi construída sob a perspectiva das 
intimações efetivadas nos processos eletrônicos, conforme disposto no art. 5º, 
§§ 1º e 3º, da Lei n. 11.419/2006.
3. O ministro relator está autorizado não apenas a julgar monocraticamente o 
mérito do habeas corpus, nos termos do art. 34, XX, do RISTJ, mas também, 
em juízo de retratação, a reconsiderar sua decisão, conforme o art. 258, § 3º, 
do RISTJ, cujo entendimento poderá ser revisto pelo colegiado em agravo 
regimental.
4. Inexistindo óbice ao julgamento monocrático do habeas corpus, não há 
falar em ofensa ao princípio da colegialidade.
5. Os recursos devem impugnar especificamente os fundamentos da decisão 
se pretende reformar, não sendo suficientes alegações genéricas nem a 
mera reiteração de argumentos referentes ao mérito da controvérsia.
6. Não se conhece de agravo regimental que não impugna especificamente 
os fundamentos da decisão agravada, por violação do princípio da 
dialeticidade. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
7. Agravo regimental parcialmente conhecido, e nessa extensão, desprovido.
(AgRg no HC n. 632.320/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 16/9/2022, grifei)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS . 
REITERAÇÃO DE PEDIDO. RECURSO QUE DEIXOU DE IMPUGNAR 
FUNDAMENTO DA DECISÃO ORA AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Nos autos do HC n. 721.176 foi analisada a tese de ilegalidade defensiva 
do afastamento do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, ocasião em que, 
desacolhida tal pretensão, se concedeu parcialmente a ordem, tão somente 

Documento eletrônico VDA41452765 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 10/05/2024 12:16:22
Código de Controle do Documento: 7876fd79-a2f3-4f25-b2c7-7164cda4c7fe



para fixar o regime semiaberto para o início de cumprimento de pena relativa 
ao tráfico de drogas. Irresignada, a defesa apresentou novamente a mesma 
tese no HC n. 748.690, o que ensejou o indeferimento liminar do habeas 
corpus. Não satisfeita, a defesa, neste writ, reitera os mesmos argumentos e 
apresenta o mesmo pedido formulado no HC n. 721.176 e no HC n. 748.690, 
motivo pelo qual a decisão ora agravada, nos termos do art. 210 do RISTJ, 
também foi pelo indeferimento liminar do habeas corpus.
2. Lamenta-se e deve ser repudiado tal comportamento processual. É direito 
do advogado atuar, livremente, em defesa de seu cliente e fazer uso de suas 
prerrogativas legais para tanto. Também é direito e dever do advogado lutar 
pela correta aplicação da lei e pelo hígido e eficaz funcionamento do Poder 
Judiciário, condição sine qua non para que não se negue jurisdição a quem 
dela necessita. Porém, assim como qualquer relação existente na sociedade, 
deve a atuação do advogado se cercar de decoro, ética, lealdade e boa-fé 
para com todos os sujeitos processuais.
3. O fato de a defesa ter impetrado por três vezes a mesma tese evidencia 
verdadeiro abuso do direito de litigar, causando desnecessário gasto de 
recursos humanos e uma odiosa perda de tempo do órgão judicante, que já se 
vê sobrecarregado pela grande quantidade de feitos distribuídos e julgados 
diariamente.
4. Demais disso, a petição de agravo regimental não observou o princípio da 
dialeticidade, que impõe à parte a demonstração específica do desacerto das 
razões lançadas no decisum atacado.
5. A decisão ora agravada sustentou a impossibilidade de conhecer o writ 
ante a reiteração de pedido. Todavia, o insurgente deixou de indicar, de 
modo objetivo, o erro das razões lançadas no decisum atacado, cingindo-se 
a repisar os argumentos anteriormente expendidos neste writ, bem como nos 
anteriores. Aplica-se, por analogia, a Súmula n. 182 do Superior Tribunal 
de Justiça.
6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 754.542/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 23/8/2022, grifei)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO INDEFERIDO 
LIMINARMENTE POR SER MERA REITERAÇÃO DE HABEAS CORPUS JÁ 
APRECIADO PELA QUINTA TURMA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Como tem decidido esta Corte, os recursos devem impugnar, de maneira 
específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se 
insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações 
genéricas ou à insistência no mérito da controvérsia.
2. O não enfrentamento do fundamento da decisão recorrida atrai a 
incidência do enunciado sumular n. 182 desta Corte Superior.
3. No caso, a Quinta Turma, nos autos do Agravo Regimental no HC 
626.462/SC), apreciou, aos 15/12/2020, os argumentos de mérito ora 
reiterados pela defesa no presente recurso ordinário.
4. Ora, "é pacífico o entendimento firmado nesta Corte de que não se conhece 
de habeas corpus cuja questão já tenha sido objeto de análise em 
oportunidade diversa, tratando-se de mera reiteração de pedido" (AgRg no 
HC n. 531.227/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 10/09/2019, DJe 18/09/2019). .
5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no RHC n. 139.723/SC, DE MINHA RELATORIA, Quinta Turma, 
julgado em 9/3/2021, DJe de 15/3/2021.)
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Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo 

não comporta conhecimento.

Ainda que se supere a falta de regularidade formal, o recurso não merece 

prosperar.

Afinal, conforme asseverado, a agravante não traz argumentos capazes de 

infirmar os fundamentos constantes da decisão agravada, proferida em conformidade com 

a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, nos termos seguintes (e-STJ fls. 

135/138):

 
Cuida-se de habeas corpus impetrado em favor de ELINALDO SANTANA DE 
JESUS em que se aponta como ato coator o acórdão proferido pelo 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, assim ementado:

 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. ALEGATIVA DE QUE OS 
PACIENTES CUMPREM PENA EM REGIME MAIS GRAVOSO DO 
QUE O FIXADO EM SENTENÇA, EM RAZÃO DA FALTA DE VAGAS 
DE TRABALHO NA UNIDADE PRISIONAL EM QUE SE 
ENCONTRAM RECOLHIDOS. NÃO CONHECIMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE QUE A MATÉRIA FOI 
SUBMETIDA AO JUÍZO DA EXECUÇÃO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. ALEGATIVA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL EM 
VIRTUDE DA NEGATIVA DO DIREITODE RECORRER EM 
LIBERDADE. NÃO CONHECIMENTO. MATÉRIA JÁ APRECIADA 
NO JULGAMENTO DO HC N.º 8050549-57.2023.8.05.0000. TESE DE 
QUE OS PACIENTES SE ENCONTRAM EM ESTABELECIMENTO 
PENAL INCOMPATÍVEL COM O REGIME SEMIABERTO. 
INACOLHIMENTO. PACIENTES RECOLHIDOS NO CONJUNTO 
PENAL DE VALENÇA/BA , ESTABELECIMENTO COMPATÍVEL 
COM O REGIME SEMIABERTO, NOS TERMOS DO PROVIMENTO 
CGJ Nº 01/2023 – TJ/BA. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, 
NESTA EXTENSÃO, DENEGADA.

Em suas razões, sustentam os impetrantes a ocorrência de constrangimento 
ilegal, uma vez que os sentenciados cumprem pena provisória em 
estabelecimento prisional incompatível com as condições exigidas ao regime 
semiaberto, considerando, notadamente, a superlotação e a estrutura do 
local.
Requerem, em suma, seja concedido aos pacientes o direito de recorrer em 
liberdade, ou, subsidiariamente, o direito de trabalho externo harmonizado 
com recolhimento domiciliar noturno, ou prisão domiciliar.
É, no essencial, o relatório. Decido.
A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP, firmou 
entendimento no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo 
quando constatada alguma teratologia no ato judicial impugnado (relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se há 
flagrante ilegalidade que justifique a concessão do writ de ofício.
Na espécie, consta do voto condutor do acórdão impugnado a seguinte 
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fundamentação quanto à controvérsia apresentada:

 
Quanto ao direito de recorrer em liberdade, verifica-se que o pleito 
também não merece conhecimento, haja vista que a manutenção da 
custódia preventiva dos Pacientes em sentença já fora objeto de análise 
por esta Corte, sendo a prisão cautelar legitimada por este E. Tribunal 
de Justiça no julgamento do Habeas Corpus sob nº 8050549-
57.2023.8.05.0000.
Ademais, da análise dos autos, constata-se que, ao contrário do quanto 
alegado pelos Impetrantes, o Magistrado a quo procedeu à adequação 
da medida constritiva ao regime imposto na sentença (semiaberto), 
cumprindo o quanto determinado no Acórdão proferido no Julgamento 
do HC n. 8050549-57.2023.8.05.0000, haja vista que os pacientes se 
encontram recolhidos no Conjunto Penal de Valença, estabelecimento 
penal que atende aos apenados do regime semiaberto, conforme 
Provimento CGJ nº 01/2023 – TJ/BA. Veja-se:
Anexo II:XX - CONJUNTO PENAL DE VALENÇA, criado pela Lei nº 
8.353 de 05 de setembro de 2002, situado à Rua da Pitanguinha, nº. 71, 
Baixa Alegre, CEP: 45.400-000, Valença-BA, Tel. (75) 3641-
2294/2267, capacidade 268 vagas, destina-se ao recolhimento de 
presos do sexo masculino, condenados ao cumprimento de pena nos 
regimes semiaberto e provisório [...].
Assim, não há que se falar em ofensa ao quanto disposto na Súmula 
Vinculante n.º 56 do STF, tampouco que os pacientes estejam 
cumprindo pena em regime fechado (fls. 30-31).

 
O Supremo Tribunal Federal editou a Súmula Vinculante n. 56, segundo a 
qual "a falta de vagas em estabelecimento prisional não autoriza a 
manutenção do preso em regime mais gravoso, devendo-se observar, nessa 
hipótese, os parâmetros do RE 641.320/RS".
A Terceira Seção do STJ, por sua vez, no julgamento do Tema Repetitivo n. 
993, fixou a seguinte tese:
"A inexistência de estabelecimento penal adequado ao regime prisional 
determinado para o cumprimento da pena não autoriza a concessão imediata 
do benefício da prisão domiciliar, porquanto, nos termos da Súmula 
Vinculante nº 56, é imprescindível que a adoção de tal medida seja precedida 
das providências estabelecidas no julgamento do RE nº 641.320/RS, quais 
sejam: (i) saída antecipada de outro sentenciado no regime com falta de 
vagas, abrindo-se, assim, vagas para os reeducandos que acabaram de 
progredir; ii) a liberdade eletronicamente monitorada ao sentenciado que sai 
antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar por falta de vagas; e (iii) 
cumprimento de penas restritivas de direitos e/ou estudo aos sentenciados em 
regime aberto." (REsp n. 1.710.674/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Terceira Seção, DJe de 3/9/2018).
Nesse sentido, vale ainda citar os seguintes julgados:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REGIME SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE VAGAS. 
PROGRESSÃO AO REGIME ABERTO. INDEFERIMENTO DO 
BENEFÍCIO. CUMPRIMENTO EM PRESÍDIO ADEQUADO AO 
REGIME INTERMEDIÁRIO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, nos termos da Súmula Vinculante n. 
56, entende que "a falta de estabelecimento penal adequado não 
autoriza a manutenção do condenado em regime prisional mais 
gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros fixados no 
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RE 641.320/RS".
[...]
3. No caso dos autos, todavia, não há razões suficientes para a 
excepcional colocação do reeducando no regime aberto, uma vez que o 
Tribunal de origem expressamente dispôs que ele já se encontra em 
estabelecimento penal compatível com o regime semiaberto. Assim, não 
há constrangimento ilegal a ser sanado, devendo ser mantida a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 785.131/MG, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 17/3/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
PROGRESSÃO DE REGIME. ANTECIPAÇÃO. NÃO CUMPRIMENTO 
REQUISITO OBJETIVO. APENADO EM ESTABELECIMENTO 
ADEQUADO. SÚMULA VINCULANTE N. 56 DO STF. NÃO 
INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Conforme explicitado anteriormente, os parâmetros elencados pela 
Súmula Vinculante n. 56são de aplicação casuística pelo Juiz da VEC a 
depender de situação concreta e local de excesso de execução ou 
atentatória à dignidade do preso. Durante a pandemia, o Conselho 
Nacional de Justiça recomendou a antecipação da progressão de 
regime como medida excepcional de controle da evolução da Covid-19 
entre as pessoas presas, em especial as integrantes do grupo de risco 
da doença.
2. A afirmação geral da Defensoria Pública, de déficit de vagas no 
sistema prisional paulista, sem que o paciente esteja cumprindo pena 
em regime mais gravoso, não autoriza a saída antecipada do cárcere, à 
míngua de previsão legal.
3. No caso, o apenado cumpre pena no regime semiaberto, em unidade 
penal adaptada no modo intermediário, e ainda não preencheu o 
requisito objetivo do art. 112 da LEP, ausente o direito à progressão ao 
regime aberto, ainda que de forma antecipada. Não consta nenhuma 
situação atentatória à sua dignidade para incidência da Súmula 
Vinculante n. 56 do STF.
4. Agravo regimental não provido. Recomendação. (AgRg no HC n. 
780.571/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
de 16/3/2023.)

Na espécie, a instância de origem afirmou que o apenado já se encontra em 
estabelecimento penal compatível com o regime fixado e, por isso, não há 
violação à Súmula Vinculante n. 56, sendo que essa premissa fática não pode 
ser alterada na via estreita do habeas corpus.
Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a 
ensejar a concessão da ordem de ofício.
Ante o exposto, com fundamento no art. 210 do RISTJ, indefiro liminarmente 
o presente habeas corpus.
Cientifique-se o Ministério Público Federal.
Publique-se. Intimem-se.

 
Com efeito, tal como posto na decisão agravada, no caso, constata-se que a 

instância de origem afirmou que o apenado já se encontra em estabelecimento penal 

compatível com o regime fixado e, por isso, não há violação à Súmula Vinculante n. 56, 

sendo que essa premissa fática não pode ser alterada na via estreita do habeas corpus.

Desse modo, não há se falar, assim, em qualquer constrangimento ilegal pela 
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fundamentação adotada pelas instâncias ordinárias, que se encontra em consonância com 

a jurisprudência desta Corte, devendo a decisão ora agravada, entendo, deve ser mantida.

Assim, diante das razões apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 898.010 / BA
Número Registro: 2024/0085314-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
80012991820238050271 80013771220238050271 80026121720248050000 80505495720238050000

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ABDON ANTONIO ABBADE DOS REIS
ADVOGADOS : ABDON ANTÔNIO ABBADE DOS REIS - BA008976

JOSE HENRIQUE ABBADE DOS REIS - BA035136
ANA LÍDIA ABBADE DOS REIS - BA035262

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
PACIENTE : ELINALDO SANTANA DE JESUS (PRESO)
PACIENTE : VALMIR RAMOS CABRAL (PRESO)
PACIENTE : SIRLANDO RAMOS CABRAL (PRESO)
PACIENTE : MAIURY SILVA DE SANTANA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELINALDO SANTANA DE JESUS (PRESO)
ADVOGADOS : ABDON ANTÔNIO ABBADE DOS REIS - BA008976

JOSE HENRIQUE ABBADE DOS REIS - BA035136
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ANA LÍDIA ABBADE DOS REIS - BA035262
AGRAVANTE : VALMIR RAMOS CABRAL (PRESO)
ADVOGADOS : ABDON ANTÔNIO ABBADE DOS REIS - BA008976

JOSE HENRIQUE ABBADE DOS REIS - BA035136
ANA LÍDIA ABBADE DOS REIS - BA035262

AGRAVANTE : SIRLANDO RAMOS CABRAL (PRESO)
ADVOGADOS : ABDON ANTÔNIO ABBADE DOS REIS - BA008976

JOSE HENRIQUE ABBADE DOS REIS - BA035136
ANA LÍDIA ABBADE DOS REIS - BA035262

AGRAVANTE : MAIURY SILVA DE SANTANA (PRESO)
ADVOGADOS : ABDON ANTÔNIO ABBADE DOS REIS - BA008976

JOSE HENRIQUE ABBADE DOS REIS - BA035136
ANA LÍDIA ABBADE DOS REIS - BA035262

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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